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Projeto de Lei n.º 312/XVII/1.ª 

Estabelece o Regime Jurídico dos Estudantes com Necessidades Educativas 

Específicas no Ensino Superior 

 

Propostas de Alteração 

 

Artigo 3.º 

Princípios 

(…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) O princípio da autodeterminação, segundo o qual os estudantes com 

necessidades educativas específicas têm capacidade e o direito de tomar 

decisões e agir livre e autonomamente de acordo com os seus valores e 

interesses, sem ser influenciado ou controlado por fatores externos; 

e) O princípio do desenho universal para a aprendizagem, segundo o qual cada 

estudante aprende de forma única e singular, devendo as instituições de 

ensino superior adotar uma abordagem proativa e flexível das suas práticas 

pedagógicas, designadamente, métodos, materiais, ferramentas, formas de 

avaliação, que permita uma aprendizagem personalizada como resposta à 

diversidade de estudantes, possibilitando que as competências e os 

conhecimentos adquiridos possam ser manifestados de maneira diversa;  

f) (anterior alínea d)); 

g) (anterior alínea e)); 

h) (anterior alínea f)). 
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Artigo 4.º 

Cooperação institucional 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 - As Instituições de Ensino Superior estabelecem protocolos com Agrupamento de 

Escolas e Escolas do Ensino Secundário para a partilha autorizada de informação 

relevante, designadamente relatórios técnicos-pedagógicos, planos individuais e de 

transição, e apoio no processo de transição para o Ensino superior, através de sessões 

de aconselhamento e divulgação antecipada de medidas e acessibilidades. 

 

 

Artigo 6.º 

Tipologia de necessidades educativas específicas 

Para efeitos da presente lei considera-se necessidades educativas específicas as 

condições que, pela sua natureza e/ou interação com fatores contextuais, exigem 

apoios específicos, integrando:  

a) Estudantes com deficiência física, sensorial, intelectual ou outra;  

b) Estudantes neurodivergentes, incluindo com perturbações específicas que 

interferem de forma significativa com processos necessários à aprendizagem, 

nomeadamente, a interferência na capacidade de compreender ou utilizar a 

linguagem falada, ou escrita, de realizar cálculos matemáticos, de coordenar 

movimentos, de direcionar a atenção ou em processar estímulos sensoriais, 

dificuldades em regular o comportamento e gerir as emoções;  

c) Estudantes com problemas de saúde temporários ou crónicos, incluindo 

problemas de saúde mental ou física com impacto no desempenho académico 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

3 
 

e na frequência nas aulas e que exijam apoios e adaptações específicas para a 

frequência do curso nesse período; 

d) Estudantes com outras condições com impacto académico significativo, 

incluindo situações devidamente comprovadas e avaliadas pelos serviços 

competentes, que justifiquem a implementação de apoios específicos, medidas 

temporárias de flexibilização académica ou acompanhamento 

psicopedagógico, com vista à promoção da frequência e de sucesso académico. 

 

Artigo 7.º 

Direitos 

1 – (…): 

a) (..); 

b) (…); 

c) Acesso a materiais pedagógicos adaptados e apoios suplementares nas aulas;  

d) Adequação do processo de ensino /aprendizagem, incluindo momentos de 

avaliação, de acompanhamento pedagógico, de apoio instrumental ou 

tecnológico, nomeadamente regimes especiais de avaliação, nomeação de 

tutor, ajuste de horários, entre outros;  

e) (anterior alínea c)); 

f) (anterior alínea d));  

g) (anterior alínea e));  

h) (anterior alínea f); 

i) Participar em toda a vivência académica, social, cultural e desportiva; 

j) (anterior alínea g)); 

k) (anterior alínea h)); 

l) (anterior alínea i)). 

 2 – (…). 
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Artigo 8.º 

Atribuição do estatuto 

1 – (…). 

2 – Após o ingresso no ensino superior, quer tenha ou não requerido ou sido admitido 

por via do contingente prioritário, o estudante pode requer, a qualquer momento, o 

estatuto de estudante com necessidades educativas específicas ao órgão legal e 

estatutariamente competente da instituição de ensino superior na qual ingressou. 

3 – (…). 

4 – (…).  

5 – (…). 

6 - A atribuição do estatuto implica, no prazo máximo de 30 dias, a elaboração de um 

Plano de Medidas Individualizadas, com identificação de medidas, responsáveis, 

prazos, recursos e consentimento de partilha. 

 

Artigo 8.ºA 

Confidencialidade 

1 – O titular do estatuto tem poder de decisão sobre os níveis de confidencialidade e 

a lista de docentes ou serviços autorizados a aceder às medidas e à informação 

estritamente necessária, mediante consentimento informado e registo auditável.  

2- Sem prejuízo do previsto no número anterior, a informação clínica é de carácter 

reservado e confidencial, exceto se a sua comunicação for relevante para a aplicação 

de medidas em situação de emergência. 

 

Artigo 8.º B 

Formação e Capacitação 
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As Instituições de Ensino Superior aprovam anualmente um Plano de Formação com 

ações obrigatórias de sensibilização e módulos específicos para docentes e serviços, 

definindo metas de participação, conteúdos mínimos e relato público, 

designadamente:  

a) Formação contínua e periódica dos vários trabalhadores, em matéria de 

acessibilidade, desenho universal para a aprendizagem e atendimento de 

estudantes com necessidades educativas específicas; 

b) Formação pedagógica para professores, nomeadamente em instrumentos de 

avaliação dinâmica, planos educacionais individualizados, planos de transição 

entre disciplinas e ciclos, procedimentos de inovação e intervenção 

pedagógica-clínica, práticas e estratégias de inclusão efetiva.  

 

 

 

Artigo 10.º 

Regime dos concursos especiais de acesso ao ensino superior 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – Nos concursos locais de acesso ao ensino superior, as provas destinadas a avaliar a 

capacidade para a frequência do ciclo de estudos em que o estudante pretende 

ingressar, devem ser adaptadas à situação do candidato com necessidades educativas 

específicas. 

4 – (anterior número 3). 

5 - (anterior número 4). 

6 – (anterior número 5). 
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Artigo 14.º 

Acessibilidade à informação, comunicação e orientação 

1 - (…). 

2 – (…). 

3 - (…). 

4 - (…). 

5 – (…). 

6 – Compete ao Governo a garantia da criação de uma rede de bibliotecas e centros de 

documentação ligados a uma plataforma de recursos e conteúdos acessíveis. 

7- As Instituições de Ensino Superior devem implementar auditorias anuais de 

acessibilidade e planos de correção e eliminação de barreiras, com prazos definidos. 

 

 

Artigo 15.º 

Acessibilidade digital 

1 – (…). 

2 – Os serviços de atendimento virtual das instituições de ensino superior e os 

procedimentos de carácter administrativo, que sejam tramitados em formato digital, 

devem assegurar acessibilidade aos estudantes com necessidades educativas 

específicas, garantindo a plena acessibilidade comunicacional.  

3 – (...). 

4 – (…). 

5 – (…).    
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6 – (…). 

7– Os docentes e serviços com responsabilidades na produção e divulgação de 

conteúdos, periodicamente, devem realizar formação certificada em acessibilidade e 

usabilidade.  

 

Artigo 16.º 

Condições de frequência 

1 – (…).  

2 – (…). 

3 - (…). 

4 – Os estudantes com necessidades educativas específicas não estão sujeitos ao 

regime de prescrição previsto no artigo 5º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que 

estabelece as bases do financiamento do ensino superior.  

 

 

Artigo 17.º 

Condições de avaliação 

1 — (…).  

2– Sem prejuízo do previsto no número seguinte, as instituições de ensino superior 

devem facultar aos seus estudantes com necessidades educativas específicas a 

possibilidade de ajuste de prazos de avaliação e de entrega de trabalhos académicos, 

sempre que requerido pelo próprio, mediante apresentação de justificação 

considerada válida. 

3– As instituições de ensino superior devem facultar aos seus estudantes com 

necessidades educativas específicas a possibilidade de uma extensão de 90 dias para 

o prazo de entrega de teses, dissertações ou trabalhos de estágios, mediante a 

apresentação de justificação considerada válida.  
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4 – (anterior número 3). 

5 – (anterior número 4). 

 

Artigo 18.º 

Apoio pedagógico 

1 –As medidas de apoio e adequações ao processo de ensino e aprendizagem, 

incluindo o processo de avaliação devem ser concebidas atendendo ao Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA), limitando as necessidades de adequações. 

2 - Quando não for possível cumprir o pressuposto do DUA, o estudante a quem seja 

atribuído o estatuto tem direito a apoios especializados e a medidas de suporte ao 

ensino, à aprendizagem e à avaliação, incluindo a adaptação do processo e materiais 

de estudo e avaliação, de acordo com as suas necessidades identificadas 

3 –Os docentes devem recorrer a estratégias pedagógicas, meios técnicos e 

tecnologias de apoio que minimizem os prejuízos académicos dos estudantes com 

necessidades educativas específicas. 

4 –As adequações e medidas de apoio a aplicar são definidas de forma individual para 

cada estudante, contemplando condições de frequência, apoios pedagógicos, apoios 

instrumentais e/ou tecnológicos, podendo ser reavaliadas em qualquer altura, 

nomeadamente, sempre que ocorra alterações da sintomatologia e/ou diagnóstico ou 

mudança de curso ou ciclo de estudos. 

5 –A identificação da necessidade de medidas de apoio à aprendizagem deve ocorrer 

o mais cedo possível, no entanto, é da responsabilidade do estudante com 

necessidades educativas específicas, contactar o serviço competente. 

6 –Sempre que possível, as instituições de ensino superior devem assegurar aos 

docentes a comunicação atempada das medidas de apoio e adequações específicas à 

aprendizagem avaliadas para cada estudante com necessidades educativas 

específicas. 
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Artigo 25.º 

Mecanismo financeiro de apoio à inclusão 

1 – (…). 

2 – O mecanismo financeiro de apoio à inclusão de estudantes com necessidades 

educativas específicas no ensino superior constituiu um encargo financeiro suportado 

por verbas provenientes do Orçamento do Estado inscritas no orçamento da Direção-

Geral do Ensino Superior, com um montante máximo a definir anualmente por despacho 

do membro do Governo responsável pela área do ensino superior. 

3 – (…). 

 

 

Artigo 27.º 

Serviços de apoio ao estudante com necessidades educativas específicas 

1 – As instituições de ensino superior devem designar um órgão ou serviço 

multidisciplinar responsável pelo acolhimento e acompanhamento dos estudantes com 

necessidades educativas específicas, com o número de trabalhadores adequado e de 

áreas específicas, respeitando os rácios recomendados internacionalmente, 

designadamente trabalhadores das áreas educacionais, psicológicos, terapêuticos, 

sociais e clínicos.  

2 – (…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 
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g) Contribuir para a identificação de barreiras à acessibilidade física, sensorial, 

cognitiva e digital e participar ativamente para a sua correção ou eliminação; 

h) Identificar e promover iniciativas que contribuam para a inclusão do estudante 

na comunidade académica; 

i) Garantir a realização de ações de formação/sensibilização no âmbito da 

diversidade, equidade e inclusão, dirigida à comunidade académica, 

designadamente para a globalidade dos docentes, devendo ser obrigatória 

para os que lecionem a estudantes com necessidades educativas específicas; 

j) Convocar os intervenientes necessários de forma a garantir uma adequada 

implementação das medidas de suporte ao processo académico do estudante, 

bem como realizar a sua monitorização. 

a) (anterior alínea g)).  

3 – (…).  

 

Artigo 28.º 

Informação sobre apoio à pessoa com necessidades educativas específicas 

(…):  

a) (…);  

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) Promover ações que valorizem a diversidade, equidade e inclusão no Ensino 

Superior; 

g) (anterior alínea f)). 

 

 


